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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

FEDERAIS, DEPUTADO EDUARDO CUNHA 

 

 

“Fiat Justitia, Pereat Mundus” 

Faça-se justiça ainda que o mundo pereça 

 

MARIEL MÁRLEY MARRA, brasileiro, casado, teólogo, advogado, portador da 

Cédula Identidade: 8767978, CPF: 045.734.836-40, Título de Eleitor: 

132060830230, com endereço na Rua Ouro Preto, 581, Sl 604, Barro Preto, Belo 

Horizonte/MG, cidadão brasileiro como comprova certidão anexa, subscrevendo 

esta petição ainda como advogado inscrito sob o nº 157240 OAB/MG, com 

fundamento no artigo 51, inciso I da Constituição da República, artigo 14 da Lei 

1.079/50 e artigo 218 do Regimento Interno desta Egrégia Casa, vêm apresentar 

DENÚNCIA 

em face do Vice-Presidente da República, Sr. MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER 

LULIA, CPF: 069.319.878-87, RG: 2586876, nascido em 23/09/1940, brasileiro, 

casado, instrução superior, bacharel em ciências jurídicas, pela prática de crime 

de responsabilidade previsto no artigo 85, incisos VI e VII da Constituição da 

República; nos artigos 4º, incisos VI e 10, números 4 e 6 da Lei 1.079/50, 

conforme as razões de fato e direito a seguir descritas, requerendo que ao final 

seja decretada a perda de seu cargo, bem como a inabilitação para exercer 

função pública, pelo prazo de oito anos. 

DA LEGITIMIDADE 

Preliminarmente cabe apresentar que a legitimidade do autor da denúncia 

está consubstanciada na Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950 que no seu art. 14 

estabelece que “É permitido a qualquer cidadão denunciar o Presidente da 
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República ou Ministro de Estado por crime de responsabilidade, perante a 

Câmara dos Deputados”. 

Quanto ao polo passivo do processo de responsabilidade, nos termos do 

Art 2º da Lei 1079/50 sabe-se que pode figurar nele o Presidente da República, 

Ministros de Estado, Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Procurador 

Geral da República, sendo que sobre isso Paulo Brossard (1992) ensina que:  

“O sujeito passivo do impeachment é a pessoa investida de 

autoridade, como e enquanto tal. Só aquele que pode malfazer 

ao Estado, como agente seu, está em condições subjetivas de 

sofrer a acusação parlamentar, cujo escopo é afastar do governo 

a autoridade que o exerceu mal, de forma negligente, 

caprichosa, abusiva, ilegal ou facciosa, de modo incompatível 

com a honra, a dignidade e o decoro do cargo” (O Impeachment. 

3ª. ed. São Paulo: Saraiva, 1992. p. 134).  

Assim, nota-se que o denunciado é legítimo para figurar no polo passivo 

desta denúncia, vez que cometeu crime de responsabilidade no exercício da 

Presidência da República, investido de tal autoridade provisoriamente, sendo 

que nos termos do Art 16 da Lei 1079/50 a presente denúncia segue assinada 

pelo denunciante, com firma reconhecida e acompanhada dos documentos 

probatórios. 

DOS FATOS 

O presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

divulgou na tarde do dia 02/12/2015 que receberia a denúncia e daria 

prosseguimento ao processo de responsabilidade em face da Presidente da 

República Dilma Rousseff; Neste pedido de impedimento aceito por Cunha, 

dentre outros pontos, apontam os denunciantes que a Presidente da República 

Dilma Rousseff também cometeu o crime previsto no art. 10, itens 4 e 6 da Lei 

n. 1.079/50, ao editar, nos anos de 2014 e 2015, uma série de decretos sem 

número que resultaram na abertura de créditos suplementares, de valores muito 

elevados, sem autorização do Congresso Nacional. Apresentam que esses 

decretos foram publicados após a constatação, pelo Tesouro Nacional, de que 
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as metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 

Orçamentária Anual não haviam sido cumpridas, como revelado pelo Relatório 

de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 5º Bimestre de 2014 do 

Tesouro Nacional. 

     Registram que o resultado das metas estabelecidas pela LDO 

(resultado primário) não estava sendo cumprido pelo Governo Federal, tanto que 

esse resultado foi alterado do PLN 36/2014, transformado na Lei n. 13.053/2014. 

E foi a partir da aprovação dessa lei, a meta fiscal foi reduzida em até R$ 67 

bilhões. Ou seja, segundo os denunciantes, resta comprovado que a Presidente 

da Repúlica Dilma Rousseff, desde o dia 5 de novembro de 2014, pelo menos, 

já tinha conhecimento de que a meta de superávit primário prevista na LDO não 

estava sendo cumprida, e que não seria cumprida, pois apresentado projeto de 

lei para a alteração da meta do resultado primário. Vale dizer, mesmo 

conhecendo a impossibilidade de cumprir a meta fiscal, a Presidente da Repúlica 

Dilma Rousseff, após a tal data, expediu os decretos com aberturas de créditos 

suplementares, o que ensejou a violação do art.167, V da CF e art. 4º da Lei 

Orçamentária Anual (Lei n. 12.952/2014) e art. 9º da Lei Complementar 

101/2000. 

     Acrescentam que a Presidente da República Dilma Rousseff agiu da 

mesma forma em 2015, ao editar decretos também sem números com base em 

um suposto superávit financeiro e excesso de arrecadação, na ordem de R$ 2,5 

bilhões. Contudo, segundo os denunciantes esses superávit e excesso de 

arrecadação são artificiais, conforme se pode verificar a partir do PLN n. 5/2015, 

encaminhado ao Congresso Nacional em 22 de julho de 2015, o Poder Executivo 

já reconhecera que as metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

Lei n. 13.080/2015, não seriam cumpridas. 

     Para tanto citam decisão do TCU que teria reconhecido essa prática 

como ilegal e finalizam seu raciocínio dizendo que a mensagem do Poder 

Executivo confirma que a frustração nas expectativas de arrecadação e o 

aumento de despesas impediram o cumprimento das metas e a denunciada criou 

e continua criando despesas suplementares enquanto as metas vigentes estão 
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comprovadamente desatendidas, o que infringe os artigos 167, V da CF, art. 4º 

da LOA/2015, e art. 9º da Lei Complementar 101/2000.   

Ainda sobre este pedido de impedimento em face de Dilma Rousseff, 

nota-se que nele foi apresentado aquilo que claramente evidenciou a prática do 

crime em questão, visto que em sede de Memorial, o Dr. Júlio Marcelo de 

Oliveira, Procurador junto ao Tribunal de Contas da União disse: 

“Além das omissões intencionais na edição de decretos de 

contingenciamento em desacordo com o real comportamento 

das receitas e despesas do país, houve ainda edição de 

decretos para abertura de créditos orçamentários sem a prévia, 

adequada e necessária autorização legislativa, violando a Lei 

Orçamentária anual, a LRF e a Constituição da República” 

(GRIFAMOS) 

Consta que Dilma Rousseff editou nos anos de 2014 e 2015 uma série de 

decretos sem número, cujo valores de créditos suplementares assinados por ela 

foram da ordem de R$ 18.448.483.379,00 (dezoito bilhões, quatrocentos e 

quarenta e oito milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, trezentos e setenta e 

nove reais).  

Ocorre que o Vice-Presidente da República, ora denunciado, ele 

também realizou conduta típica idêntica à de Dilma Rousseff, quando ele no 

exercício da Presidência da República editou da mesma forma decretos não 

numerados abrindo crédito suplementar sem autorização do Congresso Nacional 

e com inobservância consciente e volitiva de prescrição legal. 

Nota-se que o art. 167, inciso V, da Constituição Federal, estabelece ser 

vedada a abertura de crédito suplementar sem prévia autorização legislativa e 

sem indicação dos recursos correspondentes. Esta autorização na verdade tem 

que constar de lei específica nos termos do art. 165, §8º da CR/88.  

Os fatos relativos ao denunciado ocorreram da mesma forma tanto em 

2014 como também em 2015, sendo que especificamente sobre os decretos do 

corrente ano, pode-se notar que eles foram assinados pelo Vice-Presidente nos 

dias 26 de maio e 7 de julho, sendo um no primeiro dia e mais três outros no 
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segundo, totalizando 4 decretos assinados com inobservância da lei, todos 

publicados no Diário Oficial da União conforme comprova documentação anexa. 

E da mesma forma que os decretos assinados pela Presidente da 

República Dilma Rousseff, os decretos assinados pelo Vice-Presidente Michel 

Temer também informaram que os recursos necessários à abertura dos créditos 

decorreram de anulação parcial de dotações orçamentárias e excesso de 

arrecadação.  

São, portanto, atos idênticos, sendo que especificamente sobre isso será 

aberto um capítulo especial na presente denúncia, a fim de demonstrar que 

abertura de crédito suplementar com origem em excesso de arrecadação 

ou anulação parcial de dotações orçamentárias, independentemente da 

origem a lei é taxativa ao estabelecer que tal abertura não pode ser feita 

sem autorização do legislativo, uma vez que indica alteração nas políticas 

de governo, que sempre vai exigir lei específica.  

Em regra, a lei de diretrizes orçamentárias estabelece as balizas para o 

manejo de verbas suplementares para a execução do orçamento em 

determinado exercício financeiro, sendo que ela mesma estabelece a exceção à 

sua regra, não cabendo, portanto, ao governo em exercício criar sua própria 

exceção; E menos ainda fazer isso baseado no fato de que governos anteriores 

agiam da mesma forma e nunca foram punidos. Um erro não justifica outro, 

sendo que dois erros jamais farão um acerto. 

A Lei 13.115/15 (LOA/15), vigente no momento da assinatura dos 

referidos decretos pelo denunciado, ela em seu artigo 4º autoriza a abertura de 

créditos suplementares, mas desde que as alterações promovidas “sejam 

compatíveis com a obtenção da meta de resultado primário estabelecida 

para o exercício de 2015 e sejam observados o disposto no parágrafo único 

do Art 8º da LRF”. 

O parágrafo único do art. 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar 101/2000) estabelece que “os recursos legalmente vinculados a 

finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de 
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sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o 

ingresso”. 

Isso significa que a abertura de crédito suplementar realizada pelo 

denunciado, assim como fora realizada por Dilma Rousseff, ela não poderia 

ocorrer em hipótese alguma, uma vez que: 

1- Havia incompatibilidade com a meta estabelecida por lei  

2- Foi feita sem autorização do Congresso Nacional 

E conforme já mencionado acima, a propositura do PLN 36/2014 também 

foi na prática uma confissão de que a meta não estava e não seria cumprida, 

sendo que diante deste quadro, cabia tanto a Dilma Rousseff quanto ao 

denunciado, obedecerem aquilo que está expressamente disposto no art. 9º da 

Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), que dispõe: 

“Art. 9- Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização 

da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de 

resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 

Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato 

próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 

subsequentes, limitação de empenho e movimentação 

financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 

orçamentárias”. 

Após verificada a impossibilidade de cumprir a meta de resultado primário, 

inclusive por arrecadação a menor em relação às receitas estimadas, conforme 

inclusive foi admitido claramente no projeto de lei encaminhado ao Congresso 

Nacional, o denunciado, bem como Dilma Rousseff, ambos tinham a obrigação 

legal de limitar os empenhos e a movimentação financeira, o que fatalmente não 

aconteceu. 

O disposto no art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal determina a 

conduta exigida e esperada, sendo que a destinação de tais créditos abertos 

com inobservância legal, por mais nobres que sejam, isso não serve como 

hipótese para excluir a ilicitude. 
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Diante da situação fática onde se verifica incompatibilidade com a meta 

estabelecida por lei, isso por si já é suficiente para demonstrar a inobservância 

legal nos termos do art. 4º da LOA/2015, sendo que para agravar tal abertura de 

créditos suplementares foram feitas sem autorização do Congresso Nacional, o 

que nos leva a concluir que o denunciado não podia autorizar em hipótese 

alguma verba suplementar. 

DA TIPICIDADE, MATERIALIDADE e AUTORIA 

A conduta do denunciado no corrente ano foi expressamente contrária ao 

que determina a lei supracitada, autorizando abertura de créditos suplementares 

com ampla e vultosa movimentação financeira, mesmo ciente (dolo) que lhe era 

vedada esta ação sem autorização do Congresso Nacional e por 

incompatibilidade com a meta estabelecida na LOA/2015, cuja materialidade e 

autoria do crime de responsabilidade está suficientemente comprovada nos 

decretos não numerados que foram assinados pelo denunciado e publicados no 

Diário Oficial da União, os quais seguem anexo. 

Com isso o denunciado realizou a conduta típica do Art. 4º, inciso VI e Art 

10, número 4 e 6 da Lei 1079/50 quando atentou contra a Constituição Federal 

(art. 167, inciso V e art. 165, §8º da CR/88), e, especialmente, contra lei 

orçamentária, infringindo, patentemente, e de qualquer modo, dispositivo da 

LOA/2015, bem como autorizando a abertura de crédito sem fundamento na lei 

orçamentária e com inobservância de prescrição legal. 

Os referidos decretos editados no dia 26/05/2015 e 07/07/2015, eles 

abriram créditos suplementares sem autorização do Congresso Nacional em 

favor de diversos órgãos do Poder Executivo e de Transferências a Estados, 

Distrito Federal e Municípios, bem como em favor de Operações Oficiais de 

Crédito e do Ministério da Saúde, no valor de R$ 7.280.424.558,00 (sete bilhões, 

duzentos e oitenta milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil e quinhentos e 

cinquenta e oito reais), R$ 1.972.972.155,00 (hum bilhão, novecentos e setenta 

e dois milhões, novecentos e setenta e dois mil e cento e cinquenta e cinco reais), 

R$ 38.252.352,00 (trinta e oito milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, 
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trezentos e cinquenta e dois reais) e R$ 934.179.320,00 (novecentos e trinta e 

quatro milhões, cento e setenta e nove mil, trezentos e vinte reais).  

Nota-se portanto que não é insignificante a conduta do denunciado, uma 

vez que pelo montante da movimentação financeira, totalizando 

R$10.225.828.415,00 (Dez bilhões, duzentos e vinte e cinco milhões, 

oitocentos e vinte e oito mil, quatrocentos e quinze reais, nota-se que a conduta 

foi expressiva e houve severa ofensividade ao bem jurídico tutelado pela Lei 

Complementar 101, bem como pela Lei 1079/50, trazendo consigo grave perigo 

a sociedade, sendo notório que tal conduta inconstitucional, ilegal e 

irresponsável, ao autorizar crédito suplementar desta monta atentando contra a 

Constituição e a Lei orçamentária, isso no momento tem um peso especial, ante 

a circunstância econômica do país que já apresenta enorme fragilidade, sendo 

assim também elevado o grau de reprovabilidade de tal comportamento.  

Os decretos acima mencionados foram editados e publicados após a data 

de propositura do PLN 5/2015 no Congresso Nacional, algo que revela tanto a 

consciência quanto à vontade, elementos que caracterizam o dolo do 

denunciado na prática do crime de responsabilidade, disposto no Art. 4º, inciso 

VI e Art 10 da Lei 1079/50, especificamente nos seguintes itens: 

“Art. 10. São crimes de Responsabilidade contra a lei 

orçamentária: 

4) Infringir, patentemente, e de qualquer modo, dispositivo da lei 

orçamentária;  

6) Ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com 

os limites estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento 

na lei orçamentária ou na de crédito adicional ou com 

inobservância de prescrição legal”. 

É, portanto, inequívoco que o denunciado, por meio dos decretos acima 

mencionados, autorizou a abertura de crédito suplementares com inobservância 

à LOA/2015, a Lei Complementar 101 e à Constituição Federal, nos dispositivos 

já mencionados, praticando assim uma ação vedada por lei, mesmo quando já 
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tinha conhecimento da impossibilidade de cumprimento das metas de superávit 

estabelecidas por lei, conforme já demonstrado acima. 

No caso, a infringência às leis orçamentárias é patente, contumaz e 

reiterada, sendo inegável a tipicidade, ilicitude e culpabilidade do denunciado 

face ao exposto.  

Assim, diante de tão robusta evidência, nota-se que a assinatura e 

publicação destes decretos pelo Vice-Presidente da República, ora denunciado, 

per si é motivo suficiente para ensejar seu impedimento, dispensando a prática 

de outros crimes, tal como é suficiente também para o impedimento da 

Presidente Dilma Rousseff, uma vez que diante da frustração nas expectativas 

de arrecadação e o aumento de despesas que impediram o cumprimento das 

metas, o denunciado -seguindo os mesmos passos da Presidente- também 

autorizou a abertura de crédito suplementar, mesmo quando as metas vigentes 

já estavam comprovadamente desatendidas, sendo que como agravante o 

denunciado fez isso sem autorização do Congresso Nacional. 

Portanto o caso é muito grave e, por isso, requer-se uma medida extrema, 

embora constitucional, atendendo assim aos princípios da proporcionalidade, 

necessidade e adequação, considerando que se trata de uma medida de 

absoluta justiça, afinal, a conduta do Vice-Presidente, ora denunciado, é idêntica 

à da Presidente, cujo pedido de impedimento já foi recebido e neste momento 

tramita nesta casa, sob o mesmo fundamento. 

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

Que a Casa do Povo não manifeste neste momento uma indignação 

seletiva, pois este é nome dado ao comportamento de se manifestar, reclamar, 

protestar ou atacar algumas formas específicas de males em nossa sociedade, 

e intencionalmente ignorar outros, por puro interesse pessoal.  

Indignação seletiva, por exemplo, seria o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da Câmara dos Deputados Federais em seu juízo prévio de 

admissibilidade, onde não cabe análise de mérito, receber a denúncia 
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autorizando o início do processo de responsabilidade em face da Presidente 

Dilma Rousseff e não receber uma denúncia em face do Vice-Presidente Michel 

Temer, a qual refere-se da mesma forma a fatos de 2015 e apresenta o mesmo 

fundamento legal, havendo inclusive robusta justa causa; Principalmente 

considerando que o próprio Presidente da Câmara se manifestou em 02/12/2015 

pela admissão da denúncia em face da Presidente dizendo que “a denúncia 

oferecida atende aos requisitos mínimos necessários, eis que indicou ao menos 

seis Decretos assinados pela DENUNCIADA no exercício financeiro de 2015 em 

desacordo com a LDO e, portanto, sem autorização do Congresso Nacional”1. 

Indignado seletivo é toda pessoa que se manifesta contra somente aquilo 

que lhe interessa, o que lhe convém, dependendo de suas convicções políticas, 

religiosas, de classe social ou ideológicas, e não considera importante se 

indignar com outras questões que fogem aos seus interesses.  

E todos devem lutar contra o vício da indignação seletiva, uma vez que 

também é uma forma de corrupção, porque mesmo embora a natureza do 

processo de responsabilidade seja essencialmente política, ele não pode se 

transformar num acordo de conveniências, vez que se assim fosse, não seria 

necessário sequer uma lei ou mesmo o Supremo Tribunal Federal ser provocado 

para disciplina-lo. 

São necessários critérios jurídicos/legais para processamento e 

julgamento de tais denúncias protocoladas na Câmara dos Deputados, sendo 

que no presente caso pode-se verificar que aqui são todos preenchidos, 

considerando que, conforme também se manifestou o Presidente da Câmara em 

02/12/2015, “não se pode permitir a abertura de um processo tão grave, corno é 

o processo de impeachment, com base em mera suposição”2. 

                                            
1 Disponível em: < http://www2.camara.leg.br/legin/int/dpsn/2015/decisaodapresidencia-

57098-2-dezembro-2015-782051-publicacaooriginal-148875-cd-presi.html >. Acessado em 

11/12/2015. 
2 Disponível em: < http://www2.camara.leg.br/legin/int/dpsn/2015/decisaodapresidencia-

57098-2-dezembro-2015-782051-publicacaooriginal-148875-cd-presi.html >. Acessado em 

11/12/2015. 
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DA ANULAÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS, EXCESSO DE ARRECADAÇÃO E A 

AUTORIZAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL 

Conforme mencionado anteriormente, da mesma forma que os decretos 

assinados pela Presidente da República Dilma Rousseff em 2015, os decretos 

assinados pelo Vice-Presidente Michel Temer no corrente ano também 

informaram que os recursos necessários à abertura dos créditos decorreram de 

anulação parcial de dotações orçamentárias e excesso de arrecadação.  

Contudo, antecipando uma possível argumentação do denunciado, cabe 

aqui demonstrar que anulação parcial de dotações orçamentárias não pode 

ser feita sem autorização do legislativo, uma vez que indica alteração nas 

políticas de governo, e isso sempre vai exigir lei específica.  

Pode-se argumentar que os créditos suplementares originados de 

anulação parcial das dotações orçamentárias são destinados a cobrir 

determinadas despesas, em face da insuficiência dos valores que foram 

originalmente previstos, uma vez que o orçamento seria uma mera previsão 

quanto ao que será gasto ao longo do ano, o que, quase sempre, precisa ser 

revisto à luz dos fatos que acontecem durante a execução orçamentária.  

Em outras palavras, o argumento defensivo pode ser no sentido de que 

tais decretos assinados pelo denunciado não ampliaram gastos, mas tão 

somente desbloquearam recursos contingenciados para que o governo tivesse 

flexibilidade para alocar e utilizar verbas para uma área essencial, dispensando 

assim a autorização do Congresso Nacional. 

Contudo este entendimento está equivocado, pois se a qualquer instante 

o governo mediante decreto pudesse dar destinação diversa aos recursos 

autorizados pelo legislativo, não haveria sequer necessidade de planejamento 
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orçamentário, bastando a aprovação genérica de um orçamento, assinando para 

o governo um cheque em branco para que ele pudesse gastar como bem 

entendesse. 

A exigência de autorização legislativa para abertura de crédito 

suplementar, independentemente de sua origem, ela está prevista no Art. 167, 

V da Constituição da República, e ela se justifica, pois é a forma pela qual a 

sociedade representada no Congresso Nacional pode garantir que sejam 

aplicados diligentemente os recursos previamente alocados em áreas 

específicas pela lei orçamentária, sendo necessário nova lei autorizando 

destinação diversa da pretendida inicialmente. 

Embora seja obrigatório informar a origem, nota-se que para a discussão 

de mérito no caso é totalmente dispensável conhecer a origem do crédito 

suplementar, uma vez que, tanto a constituição como as leis infraconstitucionais, 

elas não fazem acepção quanto a origem do crédito suplementar, nem mesmo 

cria qualquer exceção quanto a origem desse crédito além daquelas que já estão 

previstas, onde há expressa exigência de autorização legislativa. 

Não cabe aos governos criarem suas próprias exceções à lei, justificando 

que créditos suplementares originados de anulação parcial de dotações 

orçamentárias tão somente desbloqueiam recursos contingenciados para que o 

governo tivesse flexibilidade. 

Não importa se tão somente desbloqueiam recursos vinculados pela lei 

orçamentária. A questão é que para desbloquear tais recursos precisa-se de 

autorização do Congresso Nacional, vez que claramente indica alteração nas 

políticas de governo, sendo que para isso sempre vai se exigir lei específica e, 

não, as margens prévias, genéricas e difusas da lei orçamentária, sob pena de 

afronta ao princípio orçamentário da exclusividade (Art. 165, §8º da CR/88). 

E conforme já mencionado, o artigo 4º da Lei 13.115/15 (LOA/15), autoriza 

a abertura de créditos suplementares, desde que as alterações promovidas 

“sejam compatíveis com a obtenção da meta de resultado primário estabelecida 
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para o exercício de 2015”, o que não se verificou no presente caso, conforme já 

exposto anteriormente. 

DA RESPONSABILIDADE DO DENUNCIADO E DA 

NATUREZA JURÍDICA DO PROCESSO DE 

RESPONSABILIDADE 

Para conhecermos a responsabilidade do denunciado é necessário 

sabermos a natureza jurídica do processo de responsabilidade, para que assim 

seja possível também conhecer quais são os elementos necessários para esse 

fim. 

No entendimento de Alexandre de Moraes: 

“Crimes de responsabilidade são infrações político-

administrativa definidas na legislação federal, cometidas no 

desempenho da função, que atentam contra a existência da 

União, o livre exercício dos Poderes do Estado, a segurança 

interna do país, a probidade da Administração, a lei 

orçamentária, o exercício dos direitos políticos, individuais e 

sociais e o cumprimento das leis e das decisões judiciais.” 

(Constituição do Brasil Interpretada. São Paulo: 2013, Atlas, pg. 

1263) 

O Ministro Celso de Mello ao julgar o Mandado de Segurança impetrado 

por Fernando Collor de Mello, disse: 

“Tal circunstância, no entanto, não desveste o instituto do 

impeachment de sua natureza essencialmente política. Cumpre 

ter presente, neste ponto, a advertência daqueles que, como 

THEMÍSTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI, acentuam que 

esse instituto caracteriza processo político tanto no direito 

público americano como no direito público brasileiro, não 

assumindo, em consequência, a conotação de processo penal 

ou de procedimento de natureza quase-criminal.” (STF - 

Mandado de Segurança nº 21.623-9, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 

17-12-1992, Plenário, DJ 28-5-1993). 
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Nesta mesma linha Gilmar Ferreira Mendes esclarece que: 

“No caso do Presidente da República, os crimes de 

responsabilidade caracterizam-se como infração político-

administrativas que dão ensejo à perda do cargo e à inabilitação 

para o exercício de função pública pelo prazo de oito anos (CF, 

art. 52, parágrafo único),” (Curso de Direito Constitucional. São 

Paulo: 2014, Saraiva, p. 942) 

E ainda no pensamento jurídico do Ministro Celso de Mello, observa-se o 

seguinte entendimento: 

“Os aspectos concernentes à natureza marcadamente política 

do instituto do impeachment, bem assim o caráter político de sua 

motivação e das próprias sanções que enseja, não tornam 

prescindível a observância da formas jurídicas, cujo desrespeito 

pode legitimar a própria invalidação do procedimento e do ato 

punitivo dele emergente”. 

A natureza preponderantemente política do processo de impeachment 

permite que os parlamentares levem em consideração inclusive os fatos que 

venham a ser desvendados, mas diante disso não se pode esquecer também 

que o Supremo Tribunal Federal, em mais de uma oportunidade, reconheceu o 

caráter penal do crime de responsabilidade, conforme pode-se observar na ADI 

834, cujo Relator foi o Min. Sepúlveda Pertence; Foi a partir do julgamento desta 

ADI que se definiu a natureza penal do crime de responsabilidade no tocante à 

definição do tipo, que se dá por meio da lei especial a que se refere o art. 85, 

parágrafo único, da Constituição Federal.  

Contudo, independentemente de se entender o ‘impeachment’ do 

Presidente da República como sendo de natureza político-administrativa, ou de 

natureza político-penal, certo é que em todas essas fases do processamento 

deste que ocorrerá na Câmara Federal e o julgamento perante o Senado 

Federal, há de observar determinados critérios e princípios, em termos 

processuais, jurídicos. Esta afirmativa, que inicialmente foi feita pelo ex-

Ministro do Supremo Tribunal Federal Carlos Velloso no MS 21.623-9, ela parece 

também ter o endosso de Paulo Brossard. 
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Os atos que tratam o artigo 85 da Constituição da República são os de 

natureza funcional, integrantes do rol de competências, prerrogativas e secos 

deveres do cargo de Presidente da República. 

E no presente caso, cuida-se de atos funcionais praticados no exercício 

do mandato presidencial corrente. Atual. Em curso. Não de mandato vencido. 

Ademais, sobre a responsabilidade do denunciado, em todo caso, 

observa-se também que não cabe a ele escusar-se de cumprir a lei, alegando 

que não a conhece3. 

Ainda que o mesmo alegue em sua defesa que desempenha um papel 

meramente “decorativo” na Vice-Presidência da República, trata-se de uma 

pessoa com ampla formação jurídica e acadêmica, advogado e professor de 

direito constitucional, o qual desempenhou por muitos anos o mandato de 

Deputado Federal, sendo que o conhecimento obrigatório da lei não pode ser 

relativizado em seu caso.  

Inclusive cabe o registro de que na época que a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar 101 / 2000) foi aprovada, era o denunciado o 

Presidente da Câmara, sendo que ele, juntamente com o presidente do Senado, 

Antônio Carlos Magalhães, ambos se opuseram a ela e impetraram Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal (STF), 

propugnando pela anulação da referida lei. Portanto é inequívoco seu 

conhecimento da lei, sendo que ironicamente em maio de 2010, ano que Michel 

Temer lançaria sua candidatura à Vice-Presidência juntamente com Dilma 

Rousseff, Antônio Palocci (PT) disse que estava errado quando combateu a Lei 

de Responsabilidade Fiscal em 20004. 

Sabe-se que não basta a pessoa no exercício da Presidência da 

República agir em desconformidade com esse ou aquele preceito da 

Constituição, nem da lei, quer seja a lei de improbidade administrativa ou então 

                                            
3 Disposto no artigo 3º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 
4 Disponível em: < http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,palocci-admite-que-pt-errou-

ao-condenar-lrf-em-2000,546808 >. Acessado em 11/12/2015. 
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da lei orçamentária, para que se tenha como automaticamente configurada a 

hipótese do crime de responsabilidade do presidente da República. 

Outrossim, o juízo inicial de admissibilidade da denúncia por crime de 

responsabilidade - a cargo desta Presidência da Câmara - envolve não apenas 

a análise de aspectos meramente formais, mas também de questões 

substanciais (tipicidade e indícios mínimos de autoria e materialidade), nos 

termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental no 

Mandado de Segurança n. 30.672, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Plenário, 

DJe 18.10.2011; Mandado de Segurança n. 23.885, Rel. Min. Carlos Velloso, 

Plenário, DJ 20.9.2002; Mandado de Segurança n. 20.941, Red. p/ acórdão Min. 

Sepúlveda Pertence, Plenário, DJ 31.8.1992). 

No presente caso observa-se inclusive que a tipicidade, autoria e 

materialidade dos atos imputados ao denunciado estão claramente 

demonstrados e foram tratados em capítulo especial, os quais conclusivamente 

atentam patentemente contra a ideia em si do instituto da lei orçamentária, como 

peça-chave da relação político-funcional entre o Poder Legislativo e o Poder 

Executivo, sendo que ao primeiro compete parametrizar as ações gerais de 

arrecadação, alocação e dispêndios de dinheiros públicos, e ao segundo 

compete curvar-se diante de tais parâmetros estabelecidos. 

DOS PEDIDOS  

 O denunciante, por óbvio, pede e requer inicialmente ao Presidente desta 

Câmara dos Deputados Federais que receba a presente denúncia após 

verificada a existência dos requisitos de que trata o art. 14 da Lei nº 1.079/50, 

bem como o parágrafo 1º do Art 218 do Regimento Interno desta Egrégia Casa, 

autorizando assim o início do processo de responsabilidade em face do Vice-

Presidente da República, Sr. MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA, para que 

o denunciado seja processado, julgado e condenado, decretando-se ao final a 

perda de seu cargo, bem como a inabilitação para exercer função pública, pelo 

prazo de oito anos (parágrafo único do artigo 52 da CR/88), pelos crimes de 
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responsabilidade previstos no artigo 85, incisos VI e VII da Constituição da 

República; nos artigos 4º, incisos VI e 10, números 4 e 6 da Lei 1.079/50. 

No presente caso a oitiva de testemunha é dispensável, visto que toda a 

instrução processual e seu acervo probatório é feito exclusivamente por 

documentos, mas sem prejuízo de oitivas que na eventualidade a Câmara e o 

Senado entenderem necessárias na busca da verdade real. 

Alguns analistas têm advertido que o processo de Impeachment seria 

muito custoso à nação neste momento e não resta dúvida de que certamente 

será. Diante disso, visando a celeridade do processo, máxima eficiência, 

economia processual, e menor desgaste para o país, pede-se e requer que a 

presente denúncia seja apensada à denúncia já recebida em face da Presidente 

Dilma Rousseff no dia 02/12/20155, para que assim elas possam ser 

processadas e julgadas juntas, haja vista conexão da matéria e acervo probatório 

comum. Na eventualidade, não sendo possível apensa-las, que a presente 

denúncia seja recebida, processada e julgada separadamente. 

Informo ao Congresso Nacional que uma denúncia foi protocolada em 

09/12/2015 pelo Deputado Benevenuto Daciolo Fonseca Dos Santos em face do 

mesmo denunciado, a qual aponta ainda outros fundamentos legais e que até o 

momento aguarda decisão do Presidente da Câmara. 

Nestes termos, espera-se urgente deferimento, pois felizes são aqueles 

que têm fome e sede de justiça (Mateus 5:6). 

Brasil, 18 de Dezembro de 2015. 

 
MARIEL MÁRLEY MARRA 

157.240 OAB/MG 
 
 
 
 

Em anexo assinam todos aqueles que manifestam apoio e concordância com a 
presente denúncia. 

                                            
5 Ato publicado no Diário da Câmara dos Deputados - Suplemento - 4/12/2015, Página 3720 
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ESTÃO DE ACORDO E APOIAM A PRESENTE DENÚNCIA EM 

FACE DE MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA 

NOME / INSTITUIÇÃO REPRESENTADA Nº de RG 
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